
junho de 2004 Ano 4 - No 007

AMBIENTE TÉCNICO
Informativo técnico publicado pela Associação dos Engenheiros da CETESB – ASEC e
pelo Conselho de Representes dos Funcionários da CETESB – CRF, para distribuição
interna e limitada aos empregados da SMA/CETESB. Tiragem de 2.500 exemplares.

Edição Número 7 - junho/04 - ASEC/CRF

Estudo prévio de
impacto

ambiental e
estudo prévio de

impacto de
vizinhança como
instrumentos de
planejamento

para o ambiente
urbano saudável

- pág. 5-
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bactérias luminescentes e
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E D I T O R I A L
Nesta sétima edição do Ambiente Técnico, você saberá o que é o teste de
toxicidade com bactérias luminescentes, e como a CETESB tem aproveitado
essa propriedade para fins de controle da poluição. O artigo é de autoria
dos colegas Gisela de Aragão Umbuzeiro e Paulo Fernando Rodrigues.

Também nesta edição você vai entender um pouco mais sobre os estudos
prévios de impacto ambiental e de impacto de vizinhança e sua importância
no planejamento de áreas urbanas, de autoria de Ana Luiza Silva Spínola
advogada da Assessoria Jurídica da CETESB e Gilda Collet Bruna,
Professora e Pesquisadora da Faculdade de Saúde Pública da USP.
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produção de luz de V. fischeri. Tan-
to CL50 como CE50 são usualmen-
te expressas em mg/L ou em % de
amostra.

As concentrações de poluentes às
quais o V. fischeri  é sensível são
em geral similares às observadas
com outros organismos aquáticos,
tanto de água salgada como doce.
Devido ao grande número de da-
dos disponíveis na literatura cientí-
fica e à simplicidade desse teste
existem vários
estudos compa-
rativos entre os
resultados de
toxicidade com
V. fischeri e ou-
tros organismos
aquáticos como
peixes, crustáce-
os, ciliados, e al-
gas para os mais
variados com-
postos químicos
(Kaiser, 1998;
Kaiser et al.,
1994; Zhao,
1993; Kaiser,
1993; Fort, 1992;
Munkittrick et al. 1991; Bulich et al.
1990, Xu et al. 1990, Dutka and
Kwan 1988, Maas-Diepeveen and
van Leeuwen 1988, Nacci et al. 1986,
Tarkpea et al. 1986, Greene et al.
1985; DeZwart and Slooff 1983; Ribo
and Kaiser 1983, Qureshi 1982;
Curtis 1982). A tabela 1 indica valo-
res comparativos de CE50 obtidos
para alguns organismos.

Os resultados obtidos com o teste
de toxicidade com V. fischeri têm
também boa correlação com os ob-

tidos com o peixe de água doce
Pimephales promelas (Kaiser e

Palabrica, 2001), como mostra o
gráfico da figura 1, construído a
partir de testes com 201 compos-
tos orgânicos.

Figura 1. Correlação obtida entre
resultados de toxicidade aguda ob-
tidos com o peixe Pimephales
promelas (FHM) e os obtidos com
Vibrio fischeri (MTOX) (Kaiser e
Palabrica, 1991) para diferentes
compostos orgânicos.

O teste com V. fischeri é padroni-

zado por normas internacionalmen-
te aceitas como a alemã DIN 38412
L 34/341 e a ISO 11348. No Estado
de São Paulo, é padronizado pela
Norma Técnica CETESB L5.227,
elaborada em 1987 e revisada em
2001. A CETESB foi pioneira na  im-
plantação desse ensaio no Brasil e,
atualmente, esse ensaio está
credenciado junto ao INMETRO de
acordo com a norma NBR/ISO
17025 (ABNT, 2001).

O ensaio pode ser realizado utili-

zando-se bactérias liofilizadas ou
congeladas, existindo atualmente

Dentre os diferentes ensaios
ecotoxicológicos desenvolvidos a
partir dos anos 70, Bulich em 1979
desenvolveu um método para ava-
liar a toxicidade de efluentes indus-
triais utilizando uma bactéria
luminescente denominada Vibrio
fischeri. Esta bactéria, anteriormen-
te conhecida como Photobacterium
phosphoreum, é encontrada nos
oceanos, em vida livre ou associa-
da a outros organismos marinhos,
como em órgãos luminosos da lula
Euprymna scolopes.

Este teste de toxicidade se baseia
na medida da luminescência, regis-
trada em um aparelho denominado
luminômetro, equipamento capaz
de medir as baixas quantidades de
luz emitida por uma cultura de apro-
ximadamente um milhão de célu-
las bacterianas. Durante seu meta-
bolismo o microrganismo utiliza
parte da energia obtida no ciclo de
Krebs para emitir luz. Desta forma,
ao entrar em contato com substân-
cias tóxicas, capazes de inibir a pro-
dução de energia, as bactérias ces-
sam ou diminuem a emissão de luz.
Essa diminuição da capacidade de
produção de luz é medida em por-
centagem de inibição da
luminescência. Várias são as  subs-
tâncias capazes de causar esse
efeito; dentre elas pode-se citar os
metais pesados, fenóis, benzeno e
seus derivados, hidrocarbonetos
policíclicos aromáticos, praguicidas,
antibióticos, compostos clorados,
etc.

Os resultados dos testes de
toxicidade podem ser expressos de
maneira qualitativa (tóxico e não
tóxico) ou quantitativa. Quanto
menor a concentração de um com-
posto ou amostra capaz de causar
efeito deletério, maior sua
toxicidade. Dependendo do organis-
mo-teste, a medida do efeito é fei-
ta pela observação da morte, da
perda de motilidade, da inibição de
luminescência, etc., em um deter-
minado período de tempo. Esses
resultados são expressos em con-
centração letal 50 (CL50) ou con-
centração efetiva 50 (CE50). A
CL50 é a concentração de uma
substância que causa mortalidade
de 50% dos organismos expostos
(por ex. peixes). A CE50 é a con-
centração capaz de imobilizar 50%
dos organismos (por ex.
microcrustáceos), ou inibir 50% da
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Tabela 1: Comparação entre ordens de grandeza de resultados de alguns
testes de toxicidade com V. fischeri, Daphnia (microcrustáceo) e Peixes

Fonte: adaptado de (Qureshi et al, 1982).
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vários fornecedores, tanto de bac-
térias como de luminômetros. O
teste pode também ser feito com
bactérias frescas cultivadas em la-
boratório, o que é mais trabalhoso,
gerando procedimentos adicionais
de controle de qualidade analítica,
porém pode ser uma alternativa
para redução dos custos com a
aquisição das bactérias prontas
para uso.

 A medida de toxicidade pode ser
feita após períodos de 5, 15 ou até
30 minutos de contato da bactéria
com diferentes concentrações de
um composto químico ou de uma
amostra, sendo 15 minutos o tem-
po mais usual. Considera-se uma
amostra positiva quando a mesma
causar uma inibição de
luminescência maior ou igual a
20%, quando comparada com o
controle negativo. Os resultados
podem ser expressos em CE20;
CE50 ou ainda na Diluição Mínima
Sem Efeito (DMSE).

Além de substâncias puras e mis-
turas, podem ser testadas nesse
ensaio amostras ambientais tais
como efluentes industriais e domés-
ticos, solubilizados de amostras de
resíduos, lodos ou sedimento ou
ainda água intersticial de sedimen-
tos. As amostras devem ser testa-
das o mais rapidamente possível.
O prazo máximo para amostras lí-
quidas, se mantidas sob refrigera-
ção, é de 48 horas após a coleta e,
se mantidas congeladas, é de duas
semanas. O prazo para a maioria
das amostras sólidas é de uma se-
mana, embora haja uma variação
desse período de acordo com o tipo
de amostra (solo, resíduos e sedi-
mentos) e do tipo provável de
contaminante.

Os principais interferentes do tes-
te são pH, cor, salinidade e turbidez
da amostra. Valores de pH fora da
faixa de 6 a 8,5; salinidade menor
que 2% ou maior que 5%; cor ou
turbidez excessivas podem interfe-
rir nos resultados analíticos. Proce-
dimentos técnicos específicos são
realizados para contornar esses pro-
blemas.

Sem dúvida, a principal vantagem
desse teste é a rapidez de respos-
ta. Enquanto os testes com
microcrustáceos e peixes levam de
24 a 96 horas, em apenas 15 minu-
tos se obtém o resultado quando se

utiliza V. fischeri. Além disso, o tes-
te com V. fischeri requer pequenos
volumes de amostra (5 mL) e é um
método simples e de fácil execu-
ção, podendo ser realizado por téc-
nicos químicos ou da área biológi-
ca, desde que adequadamente trei-
nados.

Como principal desvantagem po-
demos citar o elevado investimen-
to para a implantação do teste, de-
vido ao custo do equipamento.
Além disso, por ser uma bactéria
marinha, é necessário que o teste
seja realizado com amostras ajus-
tadas osmoticamente, através da
adição de sal (NaCl) ou sacarose,
o que pode causar variações na
toxicidade de alguns compostos  e
dificultar as comparações dos  re-
sultados obtidos para  espécies de
água doce.

Quanto à reprodutibilidade o teste
apresenta um coeficiente de varia-
ção de 10% para 3,5 diclorofenol e
30% para zinco e cromo, similar a
outros bioensaios com organismos
aquáticos.

Apesar das controvérsias e limita-
ções do uso de ensaios com pouca
relevância ecológica como é o caso
dos testes com bactérias, o ensaio
de toxicidade aguda com V. fischeri
tem sido empregado com sucesso
como ferramenta de controle da
contaminação ambiental em dife-
rentes partes do mundo. É utiliza-
do também como parâmetro
regulatório, tanto no controle do lan-
çamentos de efluentes na Alema-
nha e Espanha, como na taxação
de esgotos industriais para recebi-
mento na rede coletora na Espanha.
Devido à sua rapidez de resposta,
permite ações imediatas de contro-
le e contenção de despejos em ca-
sos de acidentes com produtos tó-
xicos.

O teste tem se mostrado também
útil na avaliação da toxicidade de
efluentes líquidos que serão trata-
dos por processos biológicos, com
o objetivo de proteger os microrga-
nismos desta etapa de tratamento.
O lodo gerado nas estações de tra-
tamento pode ser também
solubilizado e testado frente a bac-
téria luminescente para auxiliar na
definição do seu destino final, in-
clusive para o cálculo de taxa de
aplicação de lodo no solo (Matthews

O V. fischeri, pela sua capacidade
de tolerar baixas concentrações de
O2 (até 0,5 mg/L), é um dos poucos
testes de toxicidade que pode ser
empregado para avaliar a
toxicidade de efluentes antes e após
o tratamento, sendo, portanto, um
parâmetro de importância na avali-
ação da eficiência desses proces-
sos. Por esse mesmo motivo ele
pode ser utilizado no
monitoramento da qualidade de
águas de rios enquadradas como
classe 4 de acordo com a Resolu-
ção CONAMA nº 20 (Brasil, 1986),
especialmente quando se pretende
promover a melhoria do corpo
d’água e verificar a eficiência das
ações tomadas.

Adicionalmente, o teste com V.
fischeri  em conjunto com outros
testes ecotoxicológicos pode auxi-
liar na identificação de
contaminantes em corpos d’água,
através de procedimentos conheci-
dos como TIE (do inglês, Toxicity
Identification Evaluation). Esses
procedimentos se baseiam na exe-
cução de testes com amostras an-
tes e depois de extrações diferen-
ciais/tratamentos, tais como:
quelação de metais, retenção de
compostos orgânicos utilizando-se
resinas, aeração para retirada de
voláteis, etc

No Brasil, o ensaio de toxicidade

com V. fischeri é utilizado pelo ór-
gão ambiental do Estado de Santa
Catarina como parâmetro de con-
trole de lançamentos de efluentes.
No Estado de São Paulo, o teste é
aceito pela CETESB para o cálculo
de impacto ambiental em águas
doces, caso as amostras tenham
sido previamente testadas em pa-
ralelo com o teste de toxicidade
aguda com Daphnia similis (48h) e
apresente similaridade de resulta-
dos, ou para o caso de efluentes que& Hastings, 1987).

Quanto menor a

concentração de um

composto ou amostra

capaz de causar efeito

deletério, maior sua

toxicidade.
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são lançados em ambiente
estuarino ou marinho. Em relação
à aplicação na área industrial, o tes-
te pode ser utilizado para avaliação
da eficiência de estações de trata-
mento e no automonitoramento.

A CETESB vem utilizando esse
teste para complementar a avalia-
ção das condições ambientais de
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rios, lagos, águas marinhas, reser-
vatórios, estuários e, principalmen-
te, efluentes industriais no Estado
de São Paulo, desde 1986. A figura
2, mostra os resultados de análises
de vários tipos de amostras
ambientais analisadas pela CETESB
no período de 1997 a 2003.

Figura 2. Porcentagem de amos-

ABNT - 2001. NBR ISO IEC 17025.
Requisitos gerais para competência
de laboratórios de ensaio de
calibração. 22p.

Brasil. Resolução Nº20 do Conselho
Nacional do Meio Ambiente
(CONAMA), de 18 de junho de 1986,
Dispõe sobre a classificação das
águas doces, salobras e salinas do
Território Nacional. Diário Oficial da
União, 30/07/1986.

Bulich, A. A. 1979. Use of
luminescent bacteria for determining
toxicity in aquatic environment. In
Aquatic Toxicology (L. L. Markings
and R. A. Kimerie, Eds.), pp. 97}105.
ASTM, Philadelphia.

Bulich A. A, Tung K-K, Scheibner
G. 1990. The luminescent bacteria
toxicity test, its potential as an in-vitro
alternative. J Biolumin Chemilumin
5:71-78.

CETESB, Norma Técnica L5.227
2001 Teste de toxicidade com a
bactéria luminescente Vibrio fischeri
: método de ensaio. São Paulo, BR.
13p.

Curtis C, Lima A, Lozano SJ, Veith
GD. Evaluation of a bacterial
bioassay as a method for predicting
acute toxicity of organic chemicals
to fish. In: Aquatic Toxicology and

tras ambientais avaliadas como tó-
xicas frente ao teste de toxicidade
aguda com Vibrio fischeri  no perío-
do de  janeiro de 1997 a setembro
de 2003 (n=1643). (Dados compi-
lados pelo técnico químico Walace
Anderson Soares do Setor de
Genotoxicidade e Citotoxidade).

Os resultados mostram que o tes-
te de toxicidade aguda com Vibrio
fischeri é capaz de detectar
toxicidade em diferentes amostras
ambientais, sendo uma alternativa
especialmente importante no
monitoramento da qualidade de
efluentes industriais, domésticos e
corpos d’água de classe 4. O teste
é também ferramenta poderosa de
triagem quando se tem um número
muito grande de amostras e neces-
sidade de respostas em curto es-
paço de tempo.
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O planejamento urbano cons-
titui item fundamental para pro-
mover melhor qualidade de vida
aos habitantes de uma cidade.
A Lei nº 10.257/2001, denomi-
nada “Estatuto da Cidade”, es-
tabelece as diretrizes gerais
para política urbana visando pro-
mover cidades saudáveis e o
equilíbrio ambiental.  Como ins-
trumentos de política urbana, a
referida lei prevê o ”estudo pré-
vio de impacto ambiental - EIA”
e o “estudo prévio de impacto
de vizinhança - EIV” (artigo 4º,
VI), considerados preventivos,
disciplinadores das ações huma-
nas, que têm como finalidade
última a criação e manutenção
de ambientes saudáveis.

A possibilidade de um ambien-
te urbano saudável está estrei-
tamente vinculada à forma
como ocorre a ocupação urba-
na, bem como à localização de
atividades e serviços. Associan-
do-se a esse panorama novas
variáveis com maior ou menor
impacto, tornam-se necessárias
as previsões destes impactos e
suas conseqüentes mitigações,
propondo-se equacionar o equi-
líbrio, então desbalanceado.

Nessa missão, tanto o Estudo
Prévio de Impacto Ambiental –
“EIA”, como o Estudo Prévio de
Impacto de Vizinhança – “EIV”
destacam-se como instrumentos
relacionados pelo Estatuto da
Cidade, considerados verdadei-
ros indutores das atividades hu-
manas e grandes aliados dos
planejadores/gestores públicos
para promoção da saúde públi-
ca, e ambiental.

Observa-se que a instituição e
o regramento do “EIV” são de
competência do município, que,
por meio de suas normas, de-
senha a qualidade urbana alme-
jada, destacando-se o Plano Di-
retor, a Lei de Parcelamento,
Uso e Ocupação do Solo e o
Código de Obras (ou Código Sa-
nitário do Estado, no caso do
município não contar com seu
próprio Código de Obras).

Focalizando as políticas públi-
cas acima referidas, destaca-se
já na Constituição Federal de
1988 a obrigatoriedade de mu-

nicípios com mais de 20 mil ha-
bitantes elaborarem seu Plano
Diretor. Esse, portanto, passa a
ser uma peça importante para a
promoção de cidades saudá-
veis. Na ocasião também se
mencionava que a função soci-
al da propriedade precisaria ser
definida com intuito de se ofe-
recer qualidade de vida aos ci-
dadãos, o que veio a se com-
pletar tanto com a aprovação do
Estatuto da Cidade, como com
a do novo Código Civil (2003).
Esses dois novos instrumentos
jurídicos consolidam modifica-
ções sociais muito importantes,
seja a adoção de um conceito
de propriedade vinculado ao in-
teresse coletivo, seja a adoção
de um conceito de função soci-
al da propriedade vinculado ao
Plano Diretor. No entanto, esses
novos conceitos estabelecem
maneiras de organizar as cida-
des, de forma que seja possível
controlar e minimizar os impac-
tos ambientais no âmbito local,
respeitadas as demais legisla-
ções estaduais e federais.

Nesta esteira, o escopo do Es-
tudo Prévio de Impacto de Vizi-
nhança deverá abranger  empre-
endimentos ou atividades que
possam gerar impactos especi-
almente locais na área urbana.
Daí decorre o dever de serem
focalizados neste estudo o
adensamento populacional, os
equipamentos urbanos e comu-
nitários, o próprio uso e ocupa-
ção do solo, a valorização imo-
biliária, a geração de tráfego e
demanda por transporte de mas-
sa, bem como a ventilação, ilu-
minação, a paisagem urbana e
o patrimônio natural e cultural.

Ocorre, porém, que se alguns
municípios ainda não tinham se
voltado para o controle
ambiental e de seu próprio de-
senvolvimento urbano, outros já
vinham se preocupando com
estas questões. Esse é o caso,
por exemplo, do município de
São Paulo, que já contava com
o Decreto nº 34.713/94, que dis-
põe sobre o Relatório de Impac-
to de Vizinhança (“RIVI”). Da
mesma forma, o município de
Guarulhos, por meio da Lei nº
5.880/03, torna obrigatória a

apresentação do Estudo Prévio
de Impacto de Vizinhança
(“EPIV”) para aprovação de de-
terminados empreendimentos.

Por outro lado, outra poderosa
ferramenta de que dispõe a ad-
ministração pública para disci-
plinar a atividade humana é o
Estudo de Impacto Ambiental
(“EIA”), que se traduz como ins-
trumento de ponderação entre o
desenvolvimento sócio-econô-
mico e a preservação do meio
ambiente. Quanto ao seu cam-
po de aplicação, somente pro-
jetos que possam causar signi-
ficativo impacto ambiental exi-
gem a elaboração de um “EIA”.
As atividades sujeitas a este es-
tudo estão exemplificadas na
Resolução nº 01/86 do Conse-
lho Nacional do Meio Ambien-
te, que estabelece, inclusive,
seu conteúdo mínimo. Deverá
contemplar todas as alternativas
tecnológicas e de localização de
projeto, identificar e avaliar sis-
tematicamente os impactos
ambientais gerados nas fases de
implantação e operação da ati-
vidade, definir os limites da área
geográfica a ser direta ou indi-
retamente afetada pelos impac-
tos.  Conterá diagnóstico
ambiental da área de influência
do projeto, que abrangerá o
meio físico, o meio biológico e
os ecossistemas naturais, bem
como o meio sócio-econômico.

Diante da breve comparação
realizada, conclui-se que ambos
os instrumentos abordados pos-
suem relação de
complementação - e não de ex-
clusão - na busca de uma cida-
de saudável. O estudo prévio de
impacto ambiental tem sido efe-
tivamente aplicado como instru-
mento de planejamento e loca-
lização de empreendimentos
que possam causar significati-
vo impacto ao meio ambiente.
O estudo prévio de impacto de
vizinhança, tendo em vista a re-
cente edição da lei federal que
o prevê, deve, em breve, ser re-
gulamentado e aplicado especi-
almente pelos gestores munici-
pais, já que muitos municípios
desconhecem este instrumento
preventivo. Além da verificação
do local do entorno da atividade
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a ser instalada, outros aspectos
são levados em consideração,
como valorização imobiliária,
adensamento populacional e a
geração de tráfego, esse último de

1. Brasil. Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001. Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal,
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências.

2. Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). Resolução nº 01, de 23 de janeiro de 1986.

3. Guarulhos. Lei nº 5.880, de  7 de janeiro de 2003. Determina a obrigatoriedade da apresentação do
estudo prévio de impacto de vizinhança (EPIV) para concessão de licença, autorizações e alvarás aos
empreendimentos de impacto, públicos, privados ou por operações consorciadas e dá outras providências.

4. São Paulo (Município). Decreto nº 34.713, de 30 de novembro de 1994. Dispõe sobre o Relatório de
Impacto de Vizinhança (RIVI) e dá outras providências.

NORMAS REFERENCIADAS

Nota Dez

A correta definição de políticas
dinâmicas de controle da
poluição depende de ferramentas
eficazes que identifiquem as
prioridades e a intensidade a ser
imprimida aos programas de
controle. Uma dessas
ferramentas são os inventários
de emissões, que espelham a
contribuição absoluta e relativa
das fontes dos diversos
poluentes.

Fruto da parceria entre a
Secretaria do Meio Ambiente,
CETESB e a Fundação Hewlett,
em abril de 2004 o International
Sustainable Systems Research
Center – ISSRC aplicou à Região
Metropolitana de São Paulo a
metodologia de inventário de
fontes móveis conhecida por
International Vehicle Emissions
Model – IVE. No IVE, o inventário
é elaborado a partir de dados
reais, fornecidos por
monitoramento direto dos
veículos em circulação. Trata-se
de projeto inédito, que contribuirá
para o aperfeiçoamento e
aferição do inventário anual de
emissões das fontes móveis da
CETESB - atualmente baseado
em fatores de emissão de
veículos novos obtidos nos testes

ESTUDO DE ATIVIDADE DE FONTES MÓVEIS

do PROCONVE, na estimativa
de prováveis quilometragens
percorridas e de sua
deterioração com o
envelhecimento dos veículos.

A primeira fase do projeto foi
dividida em quatro atividades
realizadas simultaneamente,
envolvendo mais de uma
centena de pessoas, entre
pesquisadores,  funcionários da
Secretaria e da CETESB,
voluntários e estudantes
contratados especificamente
para reunir os dados que dão
origem ao Inventário das Fontes
Móveis na Região Metropolitana
de São Paulo. Para a aplicação
do Modelo, é necessário
conhecer  como se comportam
os veículos em meio ao tráfego,
em termos de tempo médio das
viagens, distâncias percorridas,
velocidades médias, quantidade
de deslocamentos em meio a
congestionamentos, quantidade
de rampas, número de partidas
e composição real da frota
quanto à idade, categoria e
tecnologia de motorização.
Busca-se dessa forma, um
levantamento objetivo dos
parâmetros que influenciam
diretamente nas emissões da

frota circulante.

O IVE se baseia na atribuição
de fatores de emissão básicos
(em g/km) às diferentes
tecnologias de motorização
(carburador, injeção eletrônica,
catalisador etc) e regimes de
operação (carga no motor,
temperatura ambiente,
velocidade e aquecimento do
catalisador). Esses são
ajustados por fatores de
correção relacionados às
características locais do
combustível (teor de enxofre), e
ao estado de manutenção da
frota (local com ou sem
Programa de Inspeção Veicular).
Além dos poluentes veiculares
convencionais, o Modelo
estimada as emissões de
poluentes tóxicos, e ainda, de
gases do efeito estufa.

Na segunda etapa dos trabalhos
a ser realizada em breve, uma
amostra de veículos será
equipada com medidores de
gases a bordo, e serão levantados
os fatores de emissão
necessários à calibração do
Modelo.

suma importância nas áreas metro-
politanas. Como se observa, a ges-
tão local ganha grande significado
para a população, pois cada vez
fica mais clara sua incumbência em

criar e manter ambientes urba-
nos com qualidade de vida e,
conseqüentemente, sua tarefa
de melhorar a saúde ambiental.



Além de estímulo aos técnicos, o Ambiente Técnico tem integrado as variadas áreas  de atividade da
CETESB e SMA no processo de discussão e aprovação dos artigos, no âmbito de um numeroso e diversificado
Conselho Editorial. Se você desenvolveu um projeto interessante, utilize esse espaço. Fale conosco. Publique
suas boas idéias e conquistas.

Informe também no Ambiente Técnico sobre a produção interna de trabalhos apresentados em simpósios,
seminários e congressos ou em publicações técnicas especializadas. Você pode ainda  relatar brevemente
sua experiência  em viagens de treinamento e missões técnicas em outros países e indicar fontes de
informação complementares.
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Chamada para o 5 º Encontro Técnico Anual  da ASEC
Licenciamento Ambiental

Data:  11, 12 e 13 de agosto de 2004

Local: CETESB – auditório Augusto Ruschi

Objetivos:

  Apresentar o modelo de licenciamento ambiental do Estado de São Paulo, interfaces com as instituições
federais e experiências de outros Estados.

• Comparar experiências de municipalização do licenciamento em São Paulo e outros Estados brasileiros.
• Discutir o licenciamento renovável.
• Apresentar abordagens e ferramentas para o licenciamento ambiental.
• Debater as contribuições e expectativas dos empresários e do Ministério Público.
Público alvo: associados da ASEC, profissionais da CETESB e da SMA, representantes de indústrias,
empresas de consultoria, prefeituras, instituições de ensino, escritórios de advocacia, profissionais do poder
judiciário, parlamentares e outros interessados no tema.

Painéis e Mesas redondas:

- Licenciamento Ambiental no Estado de São Paulo
- Interfaces com Outras Instituições
- Abordagens e Ferramentas para o Licenciamento Ambiental
- Sugestões para o Aprimoramento do Licenciamento Ambiental e Expectativas
- Municipalização do Licenciamento Ambiental
- Licenciamento Renovável e Experiências Inovadora

Em breve maiores informações.

Agradecemos o SEESP - Sindicato dos
Engenheiros do Estado de São Paulo,

pela impressão gratuita desse informativo.

Acesse  “portenge.com.br”
e  navegue no

portal da engenharia.


